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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO  N.º 300-A, DE 2008 
(Do Sr. Arnaldo Faria de Sá e outros) 

 
Altera a redação do § 9º do art. 144 da Constituição Federal; tendo 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania,  pela 
admissibilidade (relator: DEP. MENDONÇA PRADO). 
 
 

DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
 

 
 

S U M Á R I O 
 

I - Proposta inicial 
 
II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
- voto em separado 
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º, do 
artigo 60, da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 
 

Artigo 1º - O § 9º do artigo 144 da Constituição Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
 
“§ 9º - A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
relacionados neste artigo será fixada na forma do = 4º do artigo 39, sendo 
que a das Polícias Militares dos Estados, não poderá ser inferior a da Polícia 
Militar do Distrito Federal, aplicando-se também o Corpo de Bombeiro militar 
desse Distrito Federal, no que couber, extensiva aos inativos”. 
 
Artigo 2º - Esta Emenda entra em vigor cento e oitenta dias subseqüentes ao 
da promulgação. ” 

JUSTIFICATIVA 

A constante e, porque não dizer, progressiva, espiral de ações 
ilícitas que aflige o território brasileiro, numa diversidade de fatos típicos e crescente 
concurso de pessoas com animus delictum uníssonos, insinuam abalar as 
instituições legalmente constituídas, senão o próprio Estado Democrático de Direito. 

Os cidadãos brasileiros e estrangeiros, enquanto compondo 
entidades familiares, de trabalho, como profissionais liberais, comerciantes, 
industriais, banqueiros, jornalistas, repórteres e, serviços afins, experimentam 
consternação pela insegurança manifesta. 

Esse anseio popular foi, com a promulgação da Constituição Federal 
de 1988, vaticinado no caput de seu artigo 144, na seguinte redação: “A segurança 
pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
através dos seguintes órgãos”. 

Os criminosos: condenados ou não, primários ou reincidentes, fora 
ou dentro de prisões, foragidos, integrantes de organizações criminosas que, 
hodiernamente, proliferam escoradas na fragilidade estatal fustigam a sociedade, 
não temem as normas jurídicas tratando, elas e o Estado detentor do jus puniendi 
com notório desdém. Esses facínoras precisam, com evidente eficácia, ser 
combatidos e contidos em suas investidas censuráveis, mormente porque, variam 
constantemente seu modus operandi sugerindo estarem, sempre, “um passo á frente 
da lei”. 

Almejando resistir a essa situação instalada, as forças auxiliares do 
Exército Brasileiro, hão de serem aprovisionadas com viaturas, armamento, sistema 
de comunicação, equipamentos de informática, modernos e sofisticados, não 
obstante o sempre necessário aumento do efetivo. Ampliação essa que há de ser 
conduzida pari passu com duas imprescindíveis e inseparáveis providências, que se 
não atendidas ou ignoradas, fragilizarão os astronômicos gastos com o acréscimo 
operacional detendo, assim, primazia dentre outras providências: 
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1 – instrução e treinamentos dos integrantes das Polícias Militares 
das UF´s; e, 

2 – remuneração dos oficiais e praças, compatível com o elevado 
risco de morte que se subjugam dia e noite (atingindo-os, inclusive, na inatividade 
como decorrência da profissão, extensíveis as suas respectivas famílias). 

Como é sobejamente sabidos os integrantes das Policias Militares 
das UF´s, não tem direito a FGTS, aviso prévio, pagamento de horas-extras, 
adicional noturno, filiação sindical e direito de greve; direito não assimilados esses 
que afetam-lhes o bem-estar social e a própria dignidade tornando, cambaleante, 
restrita e deprimida sua cidadania; esta tão propalada nos dias atuais, ou seja, “a 
cidadania é conquistada e não doada”. 

Além da injusta política salarial proporcionada a maioria dos policiais 
militares, o miliciano chefe de família é freqüentemente ameaçado e condenado a 
morte pelo crime organizado. Seu instrumento de trabalho é uma arma carregada e 
seu corpo um alvo visível e inconfundível pela farda, encontrável a qualquer da e 
hora. Pela especificidade da profissão – “polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública”, só o policial militar pode e deve fazer o que faz. 

Crime é crime em qualquer localidade do país e combatê-lo é uma 
atividade do Governo, altamente custosa e inevitável, sob pena de periclitar a ordem 
pública, fazendo-se necessário, regularmente, que se faça justiça as abnegados 
militares estaduais, conferindo-lhes melhores remunerações, dignas e proporcionais 
ao singular múnus que ostentam, ... 

A Casa Civil da Presidência da República, com a promulgação da 
Lei nº 11.361, de 19 de outubro de 2006 e Lei 11.663 de 24 de abril de 2008, 
melhorou a remuneração dos policiais militares e das carreiras de delegado de 
polícia, incluindo o Corpo de Bombeiro Militar, do Distrito Federal. 

O ânimo do policial militar é o seu salário, o seu justo soldo. 
Mesmo porque, público e inegável que, outras Unidades Federativas 

da União, apresentam índices de criminalidade muito mais proeminentes que o 
Distrito Federal; regiões onde a idoneidade física, parcial ou vital, de seus policiais 
militares, com muito mais razão, sempre, estão em risco; não pela qualidade dos 
ilícitos perpetrados, senão pela quantidade e capacidade operacional dos meliantes. 

Certos da relevância da matéria aqui tratada para o aprimoramento 
dos órgãos de segurança em nosso País, contamos com o apoio de nossos nobres 
pares para aprovação da presente Proposta de Emenda à Constituição. 

 
Sala das Sessões, em 04 de novembro de 2008. 
 

Arnaldo Faria de Sá 
Deputado Federal – São Paulo 

 

Proposição: PEC 0300/08 

 

Autor: ARNALDO FARIA DE SÁ E OUTROS 

 

Data de Apresentação: 04/11/2008 6:36:17 PM 
 

Ementa: Altera a redação do § 9º, do artigo 144 da Constituição Federal. 
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Possui Assinaturas Suficientes: SIM 

 

Total de Assinaturas: 
Confirmadas: 184 

Não Conferem: 006 

Fora do Exercício: 001 

Repetidas: 011 

Ilegíveis: 000 

Retiradas: 000 

Total: 202 
 

Assinaturas Confirmadas 

1-ILDERLEI CORDEIRO (PPS-AC) 
2-SARNEY FILHO (PV-MA) 
3-MÁRCIO FRANÇA (PSB-SP) 
4-VIGNATTI (PT-SC) 
5-MARCIO JUNQUEIRA (DEM-RR) 
6-REGIS DE OLIVEIRA (PSC-SP) 
7-CHICO DA PRINCESA (PR-PR) 
8-VICENTINHO (PT-SP) 
9-LÚCIO VALE (PR-PA) 
10-WOLNEY QUEIROZ (PDT-PE) 
11-ROBERTO BRITTO (PP-BA) 
12-WELLINGTON ROBERTO (PR-PB) 
13-EDUARDO DA FONTE (PP-PE) 
14-LUIZ CARLOS BUSATO (PTB-RS) 
15-FERNANDO DE FABINHO (DEM-BA) 
16-B. SÁ (PSB-PI) 
17-CEZAR SCHIRMER (PMDB-RS) 
18-PEDRO CHAVES (PMDB-GO) 
19-ANTÔNIO CARLOS BIFFI (PT-MS) 
20-MANATO (PDT-ES) 
21-LEANDRO SAMPAIO (PPS-RJ) 
22-OSMAR SERRAGLIO (PMDB-PR) 
23-MAGELA (PT-DF) 
24-MÁRIO HERINGER (PDT-MG) 
25-NILSON PINTO (PSDB-PA) 
26-CARLITO MERSS (PT-SC) 
27-ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) 
28-EDMAR MOREIRA (DEM-MG) 
29-JOÃO DADO (PDT-SP) 
30-NELSON TRAD (PMDB-MS) 
31-PAULO TEIXEIRA (PT-SP) 
32-GERALDO PUDIM (PMDB-RJ) 
33-ARNON BEZERRA (PTB-CE) 
34-PAES LANDIM (PTB-PI) 
35-FRANK AGUIAR (PTB-SP) 
36-RUBENS OTONI (PT-GO) 
37-BERNARDO ARISTON (PMDB-RJ) 
38-LELO COIMBRA (PMDB-ES) 
39-CARLOS ALBERTO CANUTO (PMDB-AL) 
40-BRUNO RODRIGUES (PSDB-PE) 
41-JAIR BOLSONARO (PP-RJ) 
42-MILTON MONTI (PR-SP) 
43-RAUL HENRY (PMDB-PE) 
44-JORGE BITTAR (PT-RJ) 
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45-CLEBER VERDE (PRB-MA) 
46-LUIZ BASSUMA (PT-BA) 
47-RATINHO JUNIOR (PSC-PR) 
48-GONZAGA PATRIOTA (PSB-PE) 
49-DJALMA BERGER (PSB-SC) 
50-NEUCIMAR FRAGA (PR-ES) 
51-EDUARDO VALVERDE (PT-RO) 
52-ROGÉRIO MARINHO (PSB-RN) 
53-FÉLIX MENDONÇA (DEM-BA) 
54-ADEMIR CAMILO (PDT-MG) 
55-TAKAYAMA (PSC-PR) 
56-LUCIANA GENRO (PSOL-RS) 
57-RICARDO BERZOINI (PT-SP) 
58-ROGERIO LISBOA (DEM-RJ) 
59-EUDES XAVIER (PT-CE) 
60-PAULO ROBERTO (PTB-RS) 
61-TATICO (PTB-GO) 
62-ANSELMO DE JESUS (PT-RO) 
63-EUNÍCIO OLIVEIRA (PMDB-CE) 
64-MARCOS MEDRADO (PDT-BA) 
65-JORGE KHOURY (DEM-BA) 
66-MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB-RS) 
67-CIRO PEDROSA (PV-MG) 
68-SANDRA ROSADO (PSB-RN) 
69-LUCIANO CASTRO (PR-RR) 
70-LEONARDO VILELA (PSDB-GO) 
71-LINCOLN PORTELA (PR-MG) 
72-ZONTA (PP-SC) 
73-FERNANDO CHUCRE (PSDB-SP) 
74-NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP) 
75-VILSON COVATTI (PP-RS) 
76-SÉRGIO MORAES (PTB-RS) 
77-GILMAR MACHADO (PT-MG) 
78-VICENTINHO ALVES (PR-TO) 
79-JOÃO BITTAR (DEM-MG) 
80-LÁZARO BOTELHO (PP-TO) 
81-JURANDIL JUAREZ (PMDB-AP) 
82-OSVALDO REIS (PMDB-TO) 
83-BARBOSA NETO (PDT-PR) 
84-EFRAIM FILHO (DEM-PB) 
85-DR. TALMIR (PV-SP) 
86-ADÃO PRETTO (PT-RS) 
87-JÚLIO DELGADO (PSB-MG) 
88-GUILHERME CAMPOS (DEM-SP) 
89-ANTÔNIO ANDRADE (PMDB-MG) 
90-FILIPE PEREIRA (PSC-RJ) 
91-DAMIÃO FELICIANO (PDT-PB) 
92-MARCELO SERAFIM (PSB-AM) 
93-MARCO MAIA (PT-RS) 
94-ASSIS DO COUTO (PT-PR) 
95-PAULO PIAU (PMDB-MG) 
96-PASTOR PEDRO RIBEIRO (PMDB-CE) 
97-CRISTIANO MATHEUS (PMDB-AL) 
98-JOAQUIM BELTRÃO (PMDB-AL) 
99-EDUARDO LOPES (PSB-RJ) 
100-JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT-SP) 
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101-SILVINHO PECCIOLI (DEM-SP) 
102-ENIO BACCI (PDT-RS) 
103-CLÓVIS FECURY (DEM-MA) 
104-AELTON FREITAS (PR-MG) 
105-ABELARDO CAMARINHA (PSB-SP) 
106-IRINY LOPES (PT-ES) 
107-MIGUEL CORRÊA (PT-MG) 
108-LUIZ CARREIRA (DEM-BA) 
109-GERALDO THADEU (PPS-MG) 
110-ANTONIO CRUZ (PP-MS) 
111-EDMILSON VALENTIM (PCdoB-RJ) 
112-OSMAR JÚNIOR (PCdoB-PI) 
113-MARCOS MONTES (DEM-MG) 
114-WALTER IHOSHI (DEM-SP) 
115-NELSON BORNIER (PMDB-RJ) 
116-ODAIR CUNHA (PT-MG) 
117-NELSON PROENÇA (PPS-RS) 
118-EUGÊNIO RABELO (PP-CE) 
119-PAULO PEREIRA DA SILVA (PDT-SP) 
120-FELIPE BORNIER (PHS-RJ) 
121-CARLOS ZARATTINI (PT-SP) 
122-BILAC PINTO (PR-MG) 
123-DÉCIO LIMA (PT-SC) 
124-MARCELO CASTRO (PMDB-PI) 
125-FERNANDO DINIZ (PMDB-MG) 
126-CHICO ALENCAR (PSOL-RJ) 
127-EDUARDO GOMES (PSDB-TO) 
128-LEONARDO QUINTÃO (PMDB-MG) 
129-GLADSON CAMELI (PP-AC) 
130-FLÁVIO DINO (PCdoB-MA) 
131-ARIOSTO HOLANDA (PSB-CE) 
132-ÁTILA LIRA (PSB-PI) 
133-DAVI ALCOLUMBRE (DEM-AP) 
134-REBECCA GARCIA (PP-AM) 
135-VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT-MG) 
136-ZÉ GERARDO (PMDB-CE) 
137-JÚLIO CESAR (DEM-PI) 
138-LEONARDO PICCIANI (PMDB-RJ) 
139-PINTO ITAMARATY (PSDB-MA) 
140-SANDRO MABEL (PR-GO) 
141-DAGOBERTO (PDT-MS) 
142-ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA) 
143-JUSMARI OLIVEIRA (PR-BA) 
144-RENATO MOLLING (PP-RS) 
145-LINDOMAR GARÇON (PV-RO) 
146-MOISES AVELINO (PMDB-TO) 
147-DEVANIR RIBEIRO (PT-SP) 
148-ZÉ GERALDO (PT-PA) 
149-JEFFERSON CAMPOS (PTB-SP) 
150-ELISEU PADILHA (PMDB-RS) 
151-DR. NECHAR (PV-SP) 
152-CÂNDIDO VACCAREZZA (PT-SP) 
153-ULDURICO PINTO (PMN-BA) 
154-REINALDO NOGUEIRA (PDT-SP) 
155-SEVERIANO ALVES (PDT-BA) 
156-ELIENE LIMA (PP-MT) 
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157-SEBASTIÃO BALA ROCHA (PDT-AP) 
158-DANIEL ALMEIDA (PCdoB-BA) 
159-FRANCISCO TENORIO (PMN-AL) 
160-VALADARES FILHO (PSB-SE) 
161-ALEX CANZIANI (PTB-PR) 
162-MARCELO ALMEIDA (PMDB-PR) 
163-EDINHO BEZ (PMDB-SC) 
164-PAULO ROCHA (PT-PA) 
165-NELSON MEURER (PP-PR) 
166-ZEQUINHA MARINHO (PMDB-PA) 
167-JOÃO CAMPOS (PSDB-GO) 
168-PEDRO WILSON (PT-GO) 
169-JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV-SP) 
170-EDUARDO SCIARRA (DEM-PR) 
171-ALCENI GUERRA (DEM-PR) 
172-LIRA MAIA (DEM-PA) 
173-PAULO HENRIQUE LUSTOSA (PMDB-CE) 
174-ANTONIO BULHÕES (PMDB-SP) 
175-LEANDRO VILELA (PMDB-GO) 
176-JOÃO MAGALHÃES (PMDB-MG) 
177-CHICO LOPES (PCdoB-CE) 
178-EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ) 
179-NEILTON MULIM (PR-RJ) 
180-RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-CE) 
181-COLBERT MARTINS (PMDB-BA) 
182-CARLOS WILLIAN (PTC-MG) 
183-MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR-AL) 
184-SEBASTIÃO MADEIRA (PSDB-MA) 
 

Assinaturas que Não Conferem 

1-VITAL DO RÊGO FILHO (PMDB-PB) 
2-BONIFÁCIO DE ANDRADA (PSDB-MG) 
3-ELISMAR PRADO (PT-MG) 
4-JUVENIL (PRTB-MG) 
5-ALINE CORRÊA (PP-SP) 
6-MAURÍCIO TRINDADE (PR-BA) 
 

Assinaturas de Deputados(as) fora do Exercício 

1-AYRTON XEREZ (DEM-RJ) 
 

Assinaturas Repetidas 

1-EDUARDO VALVERDE (PT-RO) 
2-LUCIANO CASTRO (PR-RR) 
3-FERNANDO CHUCRE (PSDB-SP) 
4-ROGÉRIO MARINHO (PSB-RN) 
5-LEONARDO VILELA (PSDB-GO) 
6-NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP) 
7-JORGE KHOURY (DEM-BA) 
8-MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB-RS) 
9-CIRO PEDROSA (PV-MG) 
10-CHICO LOPES (PCdoB-CE) 
11-LINCOLN PORTELA (PR-MG) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO III  

 DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII  

 DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II  

 Dos Servidores Públicos  
* Seção II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 05/02/1998. 

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 

conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores 

designados pelos respectivos Poderes. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 

remuneratório observará: 
* § 1º, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 

componentes de cada carreira; 
* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

II - os requisitos para a investidura; 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

III - as peculiaridades dos cargos. 
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a 

formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos 

cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 

convênios ou contratos entre os entes federados. 
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, 

VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei 

estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 
* § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
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§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e 

os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado 

em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, 

verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 

disposto no art. 37, X e XI. 
* § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá 

estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, 

obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. 
* § 5º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os 

valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos. 
* § 6º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará 

a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em 

cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 

qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 

racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 

produtividade. 
* § 7º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser 

fixada nos termos do § 4º 
* § 8º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 

3º e 17: 
* § 1º, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei;: 
* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição;  
* Alínea a acrescida pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

observadas as seguintes condições:  
* Alínea a acrescida pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de Contribuição, se homem, e cinqüenta 

e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  
* Alínea a acrescida pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 
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b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.  
* Alínea b acrescida pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 

não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. 
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor 

aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. 
* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores: 
* § 4º, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005. 

I - portadores de deficiência; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005. 

II - que exerçam atividades de risco; 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005. 

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física. 
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005. 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1º, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. 
* § 5º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. 
* § 6º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será 

igual: 
* § 7º, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 

acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 
* § 8º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 

efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 
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* § 9º acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. 
* § 10. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, 

bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 

social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de 

cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 
* § 11. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 

para o regime geral de previdência social. 
* § 12. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 

público, aplica-se o regime geral de previdência social. 
* § 13. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam 

regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo 

efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo 

regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 

geral de previdência social de que trata o art. 201. 
* § 14. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído 

por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência 

complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de 

benefícios somente na modalidade de contribuição definida. 
* § 15 com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 

publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. 
* § 16. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3º serão devidamente atualizados, na forma da lei. 
* § 17 acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 

percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. 
* § 18 acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 

até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. 
* § 19 acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 
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§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo 

regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. 
* § 20 acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas 

de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 

desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 

incapacitante. 
*§ 21 acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V  

 DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III  

 DA SEGURANÇA PÚBLICA  

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 

II - polícia rodoviária federal; 

III - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 

assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 

exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência; 

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
* Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. 
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. 
* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
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§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares. 

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil. 

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades. 

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 

de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. 
* § 9º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

 

TÍTULO VI  

 DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO  

 

CAPÍTULO I  

 DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL  

 

Seção I  

 Dos Princípios Gerais  

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos: 

I - impostos; 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte. 

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.361, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006 

 
Fixa o subsídio dos cargos das Carreiras de 

Delegado de Polícia do Distrito Federal e de 

Polícia Civil do Distrito Federal. 
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Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 308, de 

2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 

Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, 

de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A partir de 1º de setembro de 2006, passam a ser remunerados 

exclusivamente por subsídio, fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 

gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, 

os titulares dos cargos das seguintes carreiras: 

I - Carreira de Delegado de Polícia do Distrito Federal; e 

II - Carreira de Polícia Civil do Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os valores do subsídio dos integrantes das carreiras de que trata 

o caput deste artigo são os fixados nos Anexos desta Lei. 

 

Art. 2º Estão compreendidas no subsídio de que trata o art. 1º desta Lei e não são 

devidas as seguintes parcelas remuneratórias: 

I - Vencimento Básico; 

II - Gratificação de Atividade - GAE, de que trata a Lei Delegada nº 13, de 27 de 

agosto de 1992; 

III - Gratificação por Operações Especiais - GOE; 

IV - Gratificação de Atividade Policial; 

V - Gratificação de Compensação Orgânica; 

VI - Gratificação de Atividade de Risco; 

VII - Indenização de Habilitação Policial Civil; 

VIII - Vantagem Pecuniária Individual, de que trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho 

de 2003; 

IX - vantagens pessoais e vantagens pessoais nominalmente identificadas - VPNI, 

de qualquer origem e natureza; 

X - diferenças individuais e resíduos, de qualquer origem e natureza; 

XI - valores incorporados à remuneração decorrentes do exercício de função de 

direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de Natureza 

Especial; 

XII - valores incorporados à remuneração referentes a quintos ou décimos; 

XIII - valores incorporados à remuneração a título de adicional por tempo de 

serviço; 

XIV - vantagens incorporadas aos proventos ou pensões por força dos arts. 180 e 

184 da Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, e dos arts. 190 e 192 da Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990;  

XV - abonos; 

XVI - valores pagos a título de representação;  

XVII - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; 

XVIII - adicional noturno; 

XIX - adicional pela prestação de serviço extraordinário; e 

XX - outras gratificações e adicionais, de qualquer origem e natureza, que não 

estejam explicitamente mencionados no art. 4º desta Lei. 
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....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.663, DE 24 ABRIL DE 2008 
 

Altera as Leis nos 11.134, de 15 de julho de 

2005, que dispõe sobre a remuneração devida 

aos militares da Polícia Militar do Distrito 

Federal e do Corpo de Bombeiros Militar do 

Distrito Federal, e 11.361, de 19 de outubro de 

2006, que dispõe sobre os subsídios das 

carreiras de Delegado de Polícia do Distrito 

Federal e de Polícia Civil do Distrito Federal; 

e revoga as Leis nos 10.874, de 1o de junho de 

2004, e 11.360, de 19 de outubro de 2006.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1
o
 A Lei nº 11.134, de 15 de julho de 2005, passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 1
o
-A:  

"Art. 1º-A A Gratificação de Condição Especial de Função Militar - GCEF, 

instituída pelo art. 2
o
 da Lei nº 10.874, de 1

o
 de junho de 2004, é devida 

mensal e regularmente aos militares da Polícia Militar do Distrito Federal e 

do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, no valor de R$ 351,49 

(trezentos e cinqüenta e um reais e quarenta e nove centavos).  

Parágrafo único. A GCEF integra os proventos na inatividade remunerada 

dos militares da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo de 

Bombeiros Militar do Distrito Federal."  

 

Art. 2º (Revogado pela Lei n. 11.757, de 28/07/2008). 

....................................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................  

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 

I – RELATÓRIO 

A Proposta de Emenda à Constituição de nº 300, de 

2008, de iniciativa do ilustre Deputado Federal Arnaldo Faria 

de Sá e outros, pretende modificar a redação do §9º, do artigo 

144, da Constituição Federal, relativa à remuneração dos 

servidores policiais integrantes dos órgãos de segurança 

pública do país. 
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De acordo com o proposto, a remuneração dos 

integrantes das polícias militares e dos corpos de bombeiro 

militares dos Estados, além de ser fixada na forma do §4º, do 

art. 39, como já previsto atualmente, não poderá ser inferior 

à da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiro Militar do 

Distrito Federal. 

Na justificação apresentada, após discorrer sobre os 

graves problemas de segurança pública que afetam as várias 

unidades da Federação, o autor põe foco na situação adversa 

enfrentada hoje pelos policiais militares dos Estados, que 

sofrem os efeitos de uma injusta política salarial. 

Segundo o exposto, “crime é crime em qualquer 

localidade do País e combatê-lo é uma atividade do Governo, 

altamente custosa e inevitável, sob pena de periclitar a ordem 

pública, fazendo-se necessário, regularmente, que se faça 

justiça aos abnegados militares estaduais, conferindo-lhes 

melhores remunerações, dignas e proporcionais ao singular 

múnus que ostentam...”. 

A matéria vem ao exame desta Comissão de Constituição 

e Justiça e de Cidadania para exame dos aspectos de 

admissibilidade, nos termos do art. 202, do Regimento Interno. 

É o relatório. 

II – VOTO RELATOR 

A proposta de emenda à Constituição sob exame atende 

aos pressupostos de tramitação do art. 60, §4º, do texto 

constitucional, não se vislumbrando em suas disposições 

nenhuma tendência para abolição da forma federativa do Estado, 

do voto direto, secreto, universal e periódico, da separação 

dos Poderes ou dos direito e garantias individuais. 

Não se verificam, também, conflitos de conteúdo entre 

o pretendido pela proposta e os princípios e normas 

fundamentais que alicerçam a Constituição vigente. 

O quorum de apoiamento da iniciativa foi atendido, 

contando a proposta com a subscrição de mais de um terço do 

total de membros da Casa, conforme se pode conferir à fl. 4 do 

processo. 
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Nota-se também que a matéria tratada na proposição 

não foi objeto de nenhuma outra rejeitada ou tida por 

prejudicada na presente sessão legislativa, não ocorrendo, 

portanto, o impedimento para a continuidade do trâmite de que 

trata o art. 60, §5º, da Carta da República. 

Quanto à técnica legislativa e à redação empregadas, 

parece-nos que alguns aperfeiçoamentos formais seriam bem-

vindos para tornar o texto mais preciso e claro em seus 

objetivos. Os ajustes necessários, contudo, haverão de ser 

feitos pela comissão especial que vier a se constituir para o 

exame da matéria, a quem competirá dar-lhe a redação final. 

Tudo isso posto, e não estando o país sob estado de 

sítio, estado de defesa nem intervenção federal, concluímos 

nosso voto no sentido da admissibilidade da Proposta de Emenda 

à Constituição nº. 300, de 2008. 

Sala da Comissão, em 24 de março de 2009. 

 

Deputado MENDONÇA 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

                                     A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela admissibilidade da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 300/2008, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Mendonça Prado. O Deputado João Campos apresentou voto em 
separado. 

 
                                      Estiveram presentes os Senhores Deputados:Tadeu Filippelli 
- Presidente, Eliseu Padilha, Bonifácio de Andrada e Mainha - Vice-Presidentes, 
Antonio Carlos Biscaia, Antonio Carlos Pannunzio, Augusto Farias, Ciro Gomes, 
Eduardo Cunha, Efraim Filho, Felipe Maia, Francisco Tenorio, Geraldo Pudim, 
Gonzaga Patriota, Indio da Costa, João Almeida, João Campos, João Paulo Cunha, 
José Genoíno, Magela, Marcelo Guimarães Filho, Marcelo Itagiba, Marcelo Ortiz, 
Márcio França, Mauro Benevides, Mendes Ribeiro Filho, Nelson Pellegrino, Nelson 
Trad, Osmar Serraglio, Paes Landim, Pastor Manoel Ferreira, Paulo Magalhães, 
Rubens Otoni, Sérgio Barradas Carneiro, Valtenir Pereira, Vicente Arruda, Vieira da 
Cunha, Vital do Rêgo Filho, Arnaldo Faria de Sá, Bispo Gê Tenuta, Décio Lima, 
Dilceu Sperafico, Edson Aparecido, Hugo Leal, Jaime Martins, Jairo Ataide, Jorginho 
Maluly, José Guimarães, Leo Alcântara, Luciano Pizzatto, Luiz Couto, Major Fábio, 
Mauro Lopes, Moreira Mendes, Pastor Pedro Ribeiro, Ricardo Barros e William Woo. 
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Sala da Comissão, em 7 de abril de 2009. 
 
 

Deputado TADEU FILIPPELLI 
Presidente 

                      
VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO JOÃO CAMPOS 

 

I – RELATÓRIO 

A proposta em análise tem por objetivo modificar a redação do 

§9º, do artigo 144, da Constituição Federal, estabelecendo um piso remuneratório 

para todos servidores das Polícias Militares dos Estados, de maneira que as suas 

remunerações, fixadas em forma de subsídio, que não poderá ser inferior do que ao 

percebido pelos Policiais Militares do Distrito Federal, condição esta extensiva aos 

inativos. 

A justificação apresentada pelos autores está fundada na 

situação adversa enfrentada hoje pelos policiais militares dos Estados, que sofrem 

os efeitos de uma injusta política salarial, condição injusta pelo fato de que todos, da 

mesma forma, enfrentam os graves problemas de segurança pública que afetam 

todas as unidades da Federação. 

A matéria vem ao exame desta Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania para exame dos aspectos de admissibilidade, nos termos do 

art. 202, do Regimento Interno. 

É o relatório.   

II - VOTO  

A proposta de emenda à Constituição sob exame atende aos 

pressupostos de tramitação do art. 60, §4º, do texto constitucional, bem como 

também não se verificam conflitos de conteúdo entre o pretendido pela proposta e 

os princípios e normas fundamentais que alicerçam a Carta Magna vigente. 

Por oportuno, devemos trazer à colação alguns pontos que 

reforçam a justeza da proposta.  
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Primeiramente, vale ressaltar que não se trata de mero 

atrelamento remuneratório entre categorias distintas, trata-se, sim, da fixação de um 

piso salarial que toma por base carreiras idênticas que exercem iguais funções. 

Repetimos, a fixação do piso é entre servidores das mesmas carreiras 

compreendidas no mesmo regime jurídico, tal como foi estabelecido pela Emenda 

Constitucional n.º018, que classificou os Policiais Militares e Bombeiros Militares 

como militares estaduais. Portanto a fixação do piso na forma proposta é correta, 

justa, devida e usual dentro do nosso ordenamento jurídico. Saliente-se também 

que, em se tratando de uma definição de piso remuneratório, permanece para a 

Administração a prerrogativa de fixar valores superiores aos seus servidores, 

situação esta já vigente no âmbito da Educação, haja vista a fixação do piso salarial 

para o professor. Assim, a fixação do piso salarial não fere a autonomia da unidade 

federada quanto à prerrogativa de fixar a remuneração de seus servidores. 

Segundo, a própria Força Nacional de Segurança Pública, 

embora tenha surtido pouco, mas algum efeito na prevenção do crime, por si só nos 

parece ter criado uma situação injusta para com os seus integrantes. Ora, a Força é 

formada por policiais militares de vários Estados, cada qual com remuneração 

distinta a do companheiro da mesma patente da polícia militar da outra unidade 

federativa, embora todos exercendo a mesma atividade organizada pela União. 

Fixando um piso remuneratório para cada patente militar, minimizaremos a imensa 

disparidade entre os integrantes da Força Nacional de Segurança Pública e de parte 

destes para com aqueles militares do Estado em que atua esse grupo.  

Terceiro, o piso fixado para os policiais militares, da mesma 

forma que ocorreu com a Educação, forçará alguns irresponsáveis governantes a 

dar uma digna contraprestação a quem dedica a sua vida na proteção da sociedade, 

evitando situações impensáveis, mas de fato existentes, que são os Estados mais 

ricos pagando os piores salários do País aos seus policiais, o que significa que 

Estados mais pobres pagam salário dignos. 

Retornando às questões voltadas à admissibilidade da 

proposta, quanto ao necessário quorum de apoiamento da iniciativa, este foi 
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atendido, contando a proposta com a subscrição de mais de um terço do total de 

membros da Casa, conforme se pode conferir à fl. 4 do processo. 

Saliente-se que a matéria tratada na proposição não foi objeto 

de nenhuma outra rejeitada ou tida por prejudicada na presente sessão legislativa, 

não ocorrendo, portanto, o impedimento para a continuidade do trâmite de que trata 

o art. 60, §5º, da Carta da República. 

Quanto à técnica legislativa e à redação empregadas, são 

questões que serão analisadas pela comissão especial que vier a se constituir para 

o exame da matéria, a quem competirá dar-lhe a redação final. 

Isto posto, e não estando o país sob estado de sítio, estado de 

defesa nem intervenção federal, concluímos nosso voto no sentido da 

admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição nº. 300, de 2008. 

Sala da Comissão, em          de                         de 2009. 

 
JOÃO CAMPOS  

Deputado Federal 
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